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SICOOB CENTRAL CECREMGE

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + +

Propósito: Conectar pessoas para promover justiça 

Visão: 

7 princípios do cooperativismo:



COMPOSIÇÃO

SICOOB CENTRAL CECREMGE

Presença nos estados:
Minas Gerais, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Bahia, Pará, Ceará, Rio 
Grande do Norte e Goiás.

Segmentos atendidos: 
Livre admissão, empregados 
públicos, empregados privados, 

e empresários.

52
cooperativas 

667
postos de atendimento, 
sendo 47 digitais

cooperados
1.275.830



SU
M

Á
R

IO

APRESENTAÇÃO

6 14

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE

8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

10

11
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18

22

24

30
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CONSELHOS E DIRETORIA 

ÁREA DE PERFORMANCE
CORPORATIVA

GESTÃO POR PROCESSOS

PLD/FTP e PCF

SUPERVISÃO AUXILIAR

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

GESTÃO FINANCEIRA
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COMUNICAÇÃO E MARKETING
RELATÓRIO DO AUDITOR 
INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CIDADANIA E SUSTENTABILIDADE PARECER DO CONSELHO FISCAL

NEGÓCIOS

EDUCAÇÃO COOPERATIVISTA

BALANÇO PATRIMONIAL

6060606060



APRESENTAÇÃO
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avanços consistentes



MENSAGEM
DO PRESIDENTE

O cooperativismo nasce da união de pessoas 
que acreditam que, juntas, podem ir além. 
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“

construindo um futuro
”

Luiz Gonzaga Viana Lage

Presidente do Conselho de Administração 
do Sicoob Central Cecremge.



EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE ECONOMIA E CRÉDITO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS LTDA – SICOOB CENTRAL 
CECREMGE

                                                                                                                         

Belo Horizonte, 6 de março de 2025

Luiz Gonzaga Viana Lage
Presidente do Conselho de Administração 
do Sicoob Central Cecremge.



CONSELHOS E 
DIRETORIA EXECUTIVA:

Conselho de Administração

Conselho Fiscal

Amaury Gonçalves

Diretoria Executiva



ÁREA DE PERFORMANCE 
CORPORATIVA

Estratégia sistêmica e apoio às cooperativas

Painel de 
Acompanhamento do Pacto Sistêmico 
de Estratégia

“A consolidação de uma gestão orientada à estratégia 
fortalece a governança, amplia a transparência e sustenta o 
crescimento do Sicoob Sistema Cecremge.”
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Atuação interna e gestão orientada à estratégia
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GESTÃO POR 
PROCESSOS
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“Gestão por processos como eixo estratégico para fortalecer 

sustentável da Central e de suas cooperativas.”

Autogestão e estruturação interna

Business Process Management System
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Atendimento às cooperativas

BPMS Mentoria Grupo Evolutivas

Sistema para r a 
cooperativa a o
acompanhar e melhorar
seus processos

Treinamento em 
Gest r Pr

 T

Nossa mentoria apoia sua 
cooperativa com
esclareciment

ecionamento estra
e rtaleciment
por pr

As cooperativas 
participant ojeto 
in

rativo v ra
a cons
processos e o 
compartilhamen
conhecimento romov
apolo mútuo com o suporte

Centra

RP
processos com r

ro

volvimen
in Centra
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Impacto sistêmico

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +



18

2

GESTÃO DE 
RISCOS E 
CAPITAL, PLD/
FTP e PCF
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“Gestão integrada de riscos e capital como fundamento da 
solidez, da conformidade regulatória e da sustentabilidade do 
Sistema.”

Risco de crédito

Risco de liquidez

Risco operacional

Riscos Social, Ambiental e Climático (RSAC)
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Gerenciamento de capital

Prevenção à Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e da Proliferação de Armas 
de Destruição em Massa (PLD/FTP)

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Prevenção e Combate a Fraudes

Capacitação

Treinamento – Mapeamento de Risco 
Operacional Ciclo 2024/2025

Participação em Seminário de 
Supervisão Auxiliar
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3

SUPERVISÃO
AUXILIAR
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“Atuação preventiva e acompanhamento contínuo como instrumentos para 
fortalecer a governança, mitigar riscos e assegurar a solidez do Sistema.”

Suporte operacional de alerta ao risco

.

Plataforma de gestão de processos e controles

Auditoria Cooperativa

500

300

100

600

400

200

0

157

569

2022 2023 2024

172

496

231

418 435

212

2025
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TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“O ano foi marcado por: fortalecimento institucional na governança de riscos 
e privacidade, com a área de compliance incorporando formalmente Riscos 
Cibernéticos”

Destaques de 2025 (highlights)
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Riscos cibernéticos e privacidade de dados

Infraestrutura tecnológica

Segurança da informação

Principais entregas e marcos:

Principais entregas e marcos:

Principais entregas e marcos:

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Desenvolvimento e sistemas

Principais entregas e marcos:

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
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Transformação digital

Principais entregas e marcos:

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Método de Cálculo

Índice de correção

Quadro de valores corrigidos (a preços de dez/2025)

Setor Valor corrigido (R$) % do total

Desenvolvimento e sistemas

Total 10.424.124,56 100,0%

Observação: 
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GESTÃO 
FINANCEIRA
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

segurança e equilíbrio sistêmico”

Histórico da Rentabilidade da Centralização Financeira (em % do CDI)

Comparativo entre carteira de crédito da Central e provisão de crédito em 2024
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Dados consolidados do Sicoob Sistema Cecremge
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Saldo de Devedor de Crédito Rural nas Singulares
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COMUNICAÇÃO 
E MARKETING
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“Intercooperação estratégica que fortalece a marca Sicoob em Minas e impulsiona 
resultados para todo o Sistema.”

Setor Sicoob no Mineirão
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Futebol Mineiro

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Terra de Minas

Globo Rural

Plano de mídia regional

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
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CIDADANIA E 
SUSTENTABILIDADE
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“Investimento social estruturado, governança ESG e impacto mensurável como 
instrumentos de geração de valor compartilhado para o Sistema e para a sociedade.”

A estratégia está organizada em três eixos prioritários:

Monitoramento e indicadores ESG

Investimento social estratégico

• 636.382 pessoas

Cooperativismo e Empreendedorismo         |         Cidadania Financeira |        Desenvolvimento Sustentável
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Troféu Beija-

•

•

•

Programas por eixos estratégicos

Cooperativismo e Empreendedorismo | Concurso Cultural 2025

Sicoob Cosmipa

Desenvolvimento Sustentável | Selo Cidadania e Sustentabilidade

• 

• 
• 

Incentivo Sicoob para o Desenvolvimento Sustentável

Incentivo à Cultura: Incentivo ao Desporto: Fundo do Idoso:
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Engajamento e educação

Programa Voluntário Transformador

Programa Conhecimento em Foco

Campanhas Sistêmicas

Indicadores Consolidados de Impacto

+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +
+ + + + + + + + + + + + + + + + + + +



42

8

NEGÓCIOS
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

resultou em crescimento 

cooperativas superaram em 

alcançou a marca histórica 

e Serviços mostram-

impulsionam o crescimento 

presença institucional no 

ações comerciais e o potencial de expansão sustentável do Sistema”
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EDUCAÇÃO 
COOPERATIVISTA
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

“Desenvolver pessoas é fortalecer a governança, sustentar o crescimento e garantir a 
perenidade do cooperativismo.”

Proger

Em 2025:

Módulos estudados em 2025

Proger Nível I:
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Proger Nível II:

MBA em Gestão de Cooperativas de Crédito

Programa para lideranças
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Tipo de Capacitação Ações Pessoas Horas

Treinamentos

Eventos e Encontros

Os conteúdos abrangeram os eixos:

Destacam-se os Encontros de Classe realizados em 2025:

Apoio Sistema Ocemg
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Sicoob Universidade

96

82

30

20252022

108

125 126 134

117

27 27

97

21

2023 2024

Diretor Conselho FiscalConselho de 
Administração

21

2022

75

145

2023 2024

260

2025

Profissionais certificados
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

Projetos Sistêmicos de Gestão de Pessoas

Adesão das cooperativas singulares aos projetos sistêmicos de gestão de pessoas

Até dezembro de 2025 foram:
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“Ampliamos nosso impacto 

promovendo o cooperativismo.”
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Sicoob – Relatório Anual - 2025

BALANÇO
PATRIMONIAL
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ATIVO
Em milhares de reais

23.898.362

(6.466)

23.898.362

.............................................................................................. 3
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025APLICAÇÃO 
DE RECURSOS

Em milhares de reais

23.898.362

54% 40% 4% 2%
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PASSIVO E
PATRIMÔNIO
LÍQUIDO
Em milhares de reais

22.973.447

924.915

23.898.362

PASSIVO FINANCEIROS AO CUSTO AMORTIZADO
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Sicoob Central Cecremge – Relatório Anual - 2025

FONTES DE
RECURSOS

Em milhares de reais

95% 4% 1%

23.898.362
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros, Diretores e Associados da Central das Cooperativas de Economia e Crédito do 
Estado de Minas Gerais Ltda – SICOOB CENTRAL CECREMGE

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Central das Cooperativas de Economia e Crédito do 
Estado de Minas Gerais Ltda. – SICOOB CENTRAL CECREMGE (“Cooperativa”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semes-
tre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.
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contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

Existência e valorização de instrumentos financeiros classificados como custo 
amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes.

Veja as Notas 3.4 e 6 das demonstrações financeiras.

Em 31 de dezembro de 2025, a Cooperativa possuía 
registrado Instrumentos Financeiros representados 
por Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, classifica-
das como custo amortizado e valor justo por meio de
outros resultados abrangentes e Títulos e Valores 
Mobiliários classificadas como custo amortizado e 
valor justo por meio do resultado, para os quais os 
preços ou indexadores são observáveis no mercado, 
registrados e custodiados em órgãos regulamentados 
de liquidação e custódia (Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia (SELIC) e B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão). 
Devido ao fato desses ativos serem os principais 
elementos que influenciam o patrimônio líquido e o 
reconhecimento de resultado da Cooperativa, no 
contexto das demonstrações financeiras como um 
todo, consideramos esse assunto significativo em 
nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não estão limitados a:

- teste da existência por meio de conciliação das 
posições mantidas pela Cooperativa com as informa-
ções fornecidas pelos custodiantes; 

- recálculo da valorização dos ativos financeiros com 
base em preços disponíveis obtidos junto a fontes de 
mercado independentes; 

- avaliação da rentabilidade obtida pela Cooperativa 
auditada por meio da comparação do seu resultado 
com o resultado esperado considerando os ativos 
investidos; e; 

- avaliação das divulgações efetuadas nas demonstra-
ções financeiras da Cooperativa.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedi-
mentos acima resumidos, consideramos adequado os 
saldos das aplicações em Aplicações Interfinanceiras de 
Liquidez e Títulos e Valores Mobiliários, no tocante à 
existência e valorização, assim como suas divulgações 
relacionadas, no contexto das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto, referentes ao semestre e exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025.

Como nossa auditoria endereçou esse assuntoPrincipal assunto de auditoria

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos audito-
res.

A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expessam os qualquer forma de auditoria sobre esse relatório.
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separada sobre esses assuntos.

Existência e valorização de instrumentos financeiros classificados como custo 
amortizado, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes.

Veja as Notas 3.4 e 6 das demonstrações financeiras.

Em 31 de dezembro de 2025, a Cooperativa possuía 
registrado Instrumentos Financeiros representados 
por Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, classifica-
das como custo amortizado e valor justo por meio de
outros resultados abrangentes e Títulos e Valores 
Mobiliários classificadas como custo amortizado e 
valor justo por meio do resultado, para os quais os 
preços ou indexadores são observáveis no mercado, 
registrados e custodiados em órgãos regulamentados 
de liquidação e custódia (Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia (SELIC) e B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão). 
Devido ao fato desses ativos serem os principais 
elementos que influenciam o patrimônio líquido e o 
reconhecimento de resultado da Cooperativa, no 
contexto das demonstrações financeiras como um 
todo, consideramos esse assunto significativo em 
nossa auditoria.

Os nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não estão limitados a:

- teste da existência por meio de conciliação das 
posições mantidas pela Cooperativa com as informa-
ções fornecidas pelos custodiantes; 

- recálculo da valorização dos ativos financeiros com 
base em preços disponíveis obtidos junto a fontes de 
mercado independentes; 

- avaliação da rentabilidade obtida pela Cooperativa 
auditada por meio da comparação do seu resultado 
com o resultado esperado considerando os ativos 
investidos; e; 

- avaliação das divulgações efetuadas nas demonstra-
ções financeiras da Cooperativa.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedi-
mentos acima resumidos, consideramos adequado os 
saldos das aplicações em Aplicações Interfinanceiras de 
Liquidez e Títulos e Valores Mobiliários, no tocante à 
existência e valorização, assim como suas divulgações 
relacionadas, no contexto das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto, referentes ao semestre e exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025.

Como nossa auditoria endereçou esse assuntoPrincipal assunto de auditoria

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos audito-
res.

A administração da Cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expessam os qualquer forma de auditoria sobre esse relatório.
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Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
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Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
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são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
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Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
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mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
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ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
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e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.
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Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
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mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.
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inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
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mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
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cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
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resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
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ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
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mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
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mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Cooperativa.

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.

- Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do 
grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado 
para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determi-
namos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do semestre e exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Belo Horizonte, 25 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC SP-014428/O-6 F-MG

André Dala Pola

Contador CRC 1SP214007/O-2
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Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
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demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
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Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
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Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cooperativa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais.

Ao Conselho de Administração,

O Conselho Fiscal da Central das Cooperativas de Economia e Crédito do Estado de Minas Gerais 
Ltda – Sicoob Central Cecremge, por meio de seus membros abaixo assinados, considerando os 
resultados das reuniões mensais de verificação realizadas ao longo do exercício de 2025, confor-
me estabelecido no Estatuto Social, e tendo apresentado as manifestações e propostas de medi-
das consideradas convenientes, oportunas e necessárias, declara que, após examinar os procedi-
mentos contábeis e os documentos que compõem as contas de encerramento do referido exercí-
cio — tais como o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Sobras ou Perdas (DSP), relatórios 
financeiros e demais documentos comprobatórios — concluiu que estes refletem adequadamen-
te o resultado das operações realizadas no período.

Diante do exposto, os membros deste Conselho Fiscal manifestam-se favoravelmente à aprova-
ção das contas do exercício de 2025 pela Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 26 de 
março de 2026.

Belo Horizonte, 13 de março de 2026.

Amaury Gonçalves – Conselheiro

Francisco Xavier Borges – Conselheiro

José Menezes de Andrade Júnior – Conselheiro

Weder Bernardes da Silva – Conselheiro
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